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ALBA LUCENA FERNANDES GANDIA, Presidenta da Câmara Municipal de Presidente 
Prudente, Estado de São Paulo, nos termos do parágrafo 3º do artigo 47 da Lei 
Orgânica do Município de Presidente Prudente e conforme parágrafo 2º do artigo 158 
do Regimento Interno: FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA E EU 
PROMULGO A SEGUINTE LEI: 
  
 
Artigo 1º - Fica obrigatório o plantio de árvores nas calçadas de todos os imóveis 
residenciais e comerciais, já loteados, bem como dos futuros loteamentos a serem 
implantados no  Município de Presidente Prudente. 
 
§ 1º - Os proprietários de imóveis residenciais e comerciais que não tiverem como 
cumprir esta legislação, deverão apresentar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a 
partir da promulgação desta Lei, uma justificativa detalhada a Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente, que analisará a pertinência da solicitação. 
 
§ 2º - Ficam desobrigados ao cumprimento da Lei os proprietários de imóveis com 
testada igual ou inferior a 6 (seis) metros. 
 
§ 3º - Cada imóvel residencial ou comercial, não poderá ter em sua calçada um 
espaçamento superior a 10 (dez) metros sem uma árvore plantada. 
 
Artigo 2º - Nos projetos de edificações (construções, reformas ou ampliações), 
residenciais, comerciais ou industriais, deverão constar a localização das árvores a 
serem plantadas, e aprovado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
 
Artigo 3º - Fica obrigatório e condicionado à concessão do “Habite-se”, para as 
edificações que estiverem em conformidade com esta Lei. 
 
Artigo 4º - As árvores a serem plantadas poderão ser indicadas  pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente, mediante consulta do interessado. 
 
Parágrafo Único – A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, após indicar o tipo de 
árvore a ser plantada, poderá dentro de sua finalidade, fornecer subsídios técnicos aos 
proprietários dos imóveis. 
 
 
Artigo 5º- Para aprovação e implantação de conjuntos habitacionais, distrito industrial 
e de finalidade comercial, deverá constar Projeto de Arborização bem como aprovação 
no departamento municipal responsável. 



 
Artigo 6º- Não cumprida a presente Lei, deverá o Departamento Municipal responsável, 
notificar o proprietário do imóvel para que o mesmo proceda às normas desta Lei, no 
prazo de 90 (noventa) dias, ou apresente a justificativa detalhada, com base na ampla 
defesa prevista na Constituição Federal. 
 
§ 1º- Decorrido o prazo do “caput” deste artigo e não sendo cumprida esta Lei, o 
proprietário será multado em R$ 50,00 (cinqüenta reais), por imóvel, corrigido 
mensalmente pela UFM – Unidade Fiscal do Município, concedendo-lhe um novo prazo 
para a regularização. 
 
§ 2º- Ocorrendo a reincidência da infração, o valor da multa prevista no parágrafo 
anterior será cobrado em dobro. 
 
Artigo 7º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
 
Artigo 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Presidente Prudente, Paço Municipal “Florivaldo Leal”, 
em 25 de abril de 2011. 

 
 

ALBA LUCENA FERNANDES GANDIA 
Presidenta 

 
 
 
Registrada e publicada na Secretaria da Câmara Municipal de Presidente Prudente, 
Estado de São Paulo, aos vinte e cinco dias do mês de abril de dois mil e onze. 
 
 
 
   MAURO ALVES DOS SANTOS 
      Diretor Geral 


